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As submissões foram prorrogadas até 20 de abril de 2024 
 
A ética e a integridade têm ascendido como temas de debate tanto no campo científico quanto como 
objetos de difusão na prática da Administração Pública. Sua impulsão ocorre na esteira da profusão de 
modelos analíticos e prescritivos ligados à agenda da governança pública ou, mais especificamente, à 
vertente da “boa governança”, focada no rule of law e na urgência do enfrentamento do complexo 
fenômeno da corrupção.  
 
Verifica-se um crescente interesse por esses temas no último quarto de século. O resultado de uma 
pesquisa simples pelos termos “public ethics”, “ethics in the public sector”, “public integrity” e “integrity 
in the public sector” no Google Scholar, referente ao período de 25 anos entre 1973 e 1997, indicou 1.917 
trabalhos. Em relação ao período seguinte, de 1998 a 2022, foram encontrados 35.330 estudos, um 
número 17,4 vezes maior. 
 
Observando-se as iniciativas para difusão de padrões internacionais de ética e integridade no setor 
público providas por diferentes organizações intergovernamentais e não governamentais, percebe-se um 
nítido aumento de recomendações, eventos, indicadores e grupos de trabalho sobre esses temas. Assim, 
multiplicam-se os think tanks, cursos, certificações e publicações internacionais que trazem boas práticas 
na área. 
 
No Brasil, tribunais de contas e controladorias públicas têm editado normas e determinações de boa 
governança para promoção da ética e integridade, ora como princípios, ora como modelos. O Governo 
Federal investe na criação de sistemas para orientação normativa, implementação, monitoramento e 
avaliação da promoção da ética e da integridade, que permitam a atuação coordenada e harmônica entre 
órgãos centrais e setoriais.  
 



 
 

 

 

Mas se no País, por um lado, há uma clara ampliação das recomendações, arranjos e instrumentos de 
promoção da ética e da integridade no setor público, que acompanha a difusão global desses temas, por 
outro, ainda é tímido o debate crítico sobre os desafios conceituais, as limitações metodológicas, os 
resultados efetivamente alcançados e os conflitos e acomodações de interesses e visões que marcam suas 
trajetórias, além da possibilidade de novos horizontes.  
 
A questão-chave é que o crescente interesse pela ética e integridade e a ampliação das estruturas e 
iniciativas no Brasil podem estar marcados pela cultura do escândalo, pelo moralismo e por estratégias 
de reputação e poder para o combate à corrupção. Mais que isso, por causa de seu contexto de 
legitimação, essa ascensão pode estar associada à adoção reduzida ou deturpada do conceito de 
governança pública no País e às características “mágicas” da boa governança, ligadas à atratividade 
normativa, conotação positiva, apelo consensual e grande indefinição conceitual.  
 
Para ilustrar esse último ponto, importa reconhecer que, no fundamental plano conceitual, ainda existem 
inconsistências alcançando a necessária diferenciação entre ética, conduta moral e disciplina e a relação 
entre estas e a noção de integridade. Os elos mesmo entre esses conceitos e o enfrentamento à corrupção, 
cujo clamor tem servido de base de legitimação para as recentes estruturas e iniciativas de ética e 
integridade no Brasil, já são por si elusivos.  
 
Vale notar que a perspectiva sobre a ética não se limita ao escopo anticorrupção, reclamando espaço e 
alcance mais amplos. Já quanto à integridade, que ora é tratada como valor público, ora como modelo de 
sistematização de medidas preventivas, não há uma relação clara com a ética. Nesse sentido, além do 
esforço de depuração para consistência e precisão conceitual, impõe-se reconhecer também as expressões 
formalísticas ou cerimoniais dos fenômenos. 
 
Esse número pretende impulsionar a pesquisa de alto nível sobre ética e integridade no setor público 
brasileiro, que atendam ao rigor científico, mas que sejam especialmente voltadas em sua linguagem e 
resultados para profissionais do setor público e do terceiro setor que atuem direta ou indiretamente na 
promoção da ética e da integridade na Administração Pública, bem como em sua relação com a prevenção 
e o combate à corrupção. 
 
Pretende-se com isso, também, estimular a pesquisa e produzir uma sensibilização sobre esses temas que 
alcancem as esferas estadual e municipal de governo. A ética e a integridade não podem ser pensadas 
com fronteiras federativas e setoriais, senão como um ecossistema que articule os múltiplos atores da 
sociedade e do Estado.  
 
Nessa linha, as editoras e editores convidam para submissão de artigos inéditos, sejam teóricos ou 
empíricos, que abordem de modo original temas clássicos ou questões de vanguarda sobre ética e 
integridade no setor público, bem como sua conexão com assuntos como governança, controle, 
transparência, corrupção e outros. Listam-se alguns assuntos sugeridos abaixo: 



 
 

 

 

 
 Desafios conceituais da ética e/ou integridade no setor público. 
 Desafios sobre formulação, implementação, monitoramento e avaliação de políticas públicas 

sobre ética e/ou integridade pública. 
 Difusão, transferência e tradução de políticas de ética e/ou integridade. 
 Trajetórias e arranjos institucionais da ética e/ou integridade no setor público no Brasil. 
 Ética e/ou integridade entre setores de governo e outros poderes (defesa, saúde, meio ambiente, 

segurança pública, fazenda, controladorias públicas, tribunais de contas, ministérios públicos, 
tribunais, entre outros). 

 Ética e/ou integridade em contextos de crises, epidemias, pandemias e outros desastres e nos 
sistemas de prevenção, preparação e resposta a esses contextos. 

 Ética e/ou integridade e gestão de riscos, canais de denúncia, transparência, controle e/ou 
responsabilização. 

 Ética e/ou da integridade entre os setores público e privado no Brasil. 
 Ética e/ou integridade e corrupção e prevenção e combate à corrupção no Brasil. 
 Colegiados de ética: funções acolhedora, orientadora, educadora, reguladora e disciplinadora. 

 
 
 

INSTRUÇÃO PARA SUBMISSÃO: 
Serão aceitos artigos teóricos ou teórico-empíricos, observadas a formatação geral e demais orientações 
na seção “Artigos” das Diretrizes para Autor da CGPC, disponíveis em 
https://periodicos.fgv.br/cgpc/autor.  
 
Os trabalhos submetidos não devem ter sido publicados, aceitos para publicação ou estar sob 
consideração para publicação em outra revista. Os trabalhos adequados serão submetidos ao processo de 
avaliação por pares. Em caso de dúvida sobre esta chamada, envie mensagem para Temístocles Murilo 
de Oliveira Júnior, para a caixa temuju@gmail.com. 
 
Informações completas sobre esta chamada e sobre o periódico estão disponíveis em 
https://periodicos.fgv.br/cgpc/about/submissions. Em caso de dúvidas sobre estes formatos, entre em 
contato com cadernosgpc-redacao@fgv.br. 
 
 
SOBRE OS CADERNOS GESTÃO PÚBLICA E CIDADANIA:  
A revista Cadernos Gestão Pública e Cidadania (CGPC) é publicada exclusivamente on-line, em acesso 
aberto, e usa o Open Journal Systems (OJS) no processo de submissão, avaliação duplo-cega e publicação 
do periódico. Os CGPC não praticam taxa de submissão e publicação de artigo (APC-Author Processing 
Charge). 
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